
LEI Nº 3.718, DE 14 DE JUNHO DE 2013. 

 
 

Dispõe sobre a avaliação periódica dos prédios escolares da 
rede municipal de ensino da cidade de Santo Ângelo e dá 
outras providências. 
 

 O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SANTO ÂNGELO, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pela Lei Orgânica do Município. 
 
 FAÇO SABER, que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte 
 

L E I: 
 

 Art. 1º Fica autorizado o Executivo a avaliar os prédios escolares da rede municipal de 
ensino a cada 02 (dois) anos, sendo efetuados por Comissão Multidisciplinar de Infraestrutura 
Escolar que poderá ser constituída pelo Executivo Municipal.  
 Parágrafo único. A Comissão Multidisciplinar da Infraestrutura Escolar referida no caput 
poderá ser composta de engenheiros, arquitetos, profissionais de educação e administradores com 
o objetivo de avaliar e elaborar diretrizes de padrões de infraestrutura para uma educação de 
qualidade. 
 Art. 2º As atribuições da Comissão Multidisciplinar de Infraestrutura Escolar poderão 
compreender: 
 I – avaliação das condições físicas e ambientais das unidades escolares da rede municipal 
de ensino; 
 II – elaboração, através de relatório detalhado, da situação estrutural de cada unidade 
educacional e suas condições de funcionamento; 
 III – elaboração das diretrizes e das reformas a serem executadas, considerando de forma 
integrada, a realidade de cada unidade: características do espaço físico, modalidade de ensino, 
metodologias e condições estruturais e ambientais para o desenvolvimento e aprendizagem dos 
educados. 
 Parágrafo único. A Comissão servirá de auxílio para as Escolas agilizarem suas 
demandas, mas não alterarão a autonomia da direção e CPM das Escolas em suas gestões. 
 Art. 3º O Poder Público Municipal poderá encaminhar para a Comissão de Educação da 
Câmara Municipal de Santo Ângelo e para o Conselho Municipal de Educação os relatórios da 
situação das unidades escolares, assim como das diretrizes das reformas a serem executadas. 
 Art. 4º O projeto final de reforma de cada unidade educacional, elaborado pela comissão 
referida no art. 1º e 2º da presente lei, poderá ser submetido a aprovação do Conselho de Escola da 
respectiva unidade. 
 Art. 5º Esta lei poderá ser regulamentada pelo Executivo Municipal. 
 Art. 6º As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias. 
 Art. 7º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE 
              CENTRO ADMINISTRATIVO JOSE ALCEBIADES DE OLIVEIRA, em 14 de junho de 2013. 
 
 
 
                                                                  LUIZ VALDIR ANDRES 

     Prefeito  


